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 Decreto-Lei n.º 55/2012

de 12 de março

A Lei Orgânica n.º 4/2000, de 24 de agosto, que aprova 
o regime jurídico do referendo local, alterada pelas Leis Or-
gânicas n.os 3/2010, de 15 de dezembro, e 1/2011, de 30 de 
novembro, estabelece que o Estado, através do Ministério 
da Administração Interna, comparticipa nas despesas com 
o referendo local, mediante transferência de verbas do seu 
orçamento para as autarquias.

Dispõe o n.º 2 do artigo 163.º daquela lei que os mon-
tantes a transferir são calculados de acordo com a fórmula 
nele estabelecida, fixando -se por decreto -lei a verba mí-
nima por autarquia, bem como o coeficiente de ponderação 
por eleitor.

Assim, através do presente decreto -lei, procede -se à fi-
xação dos valores dos fatores que integram a fórmula cons-
tante do n.º 2 do artigo 163.º da Lei Orgânica n.º 4/2000, 
de 24 de agosto.

Foram ouvidas a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses e a Associação Nacional de Freguesias.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma fixa os valores dos fatores relativos à 
verba mínima por autarquia e ao coeficiente de ponderação 
por eleitor que integram a fórmula constante do n.º 2 do 
artigo 163.º da Lei Orgânica n.º 4/2000, de 24 de agosto, 
para o cálculo da comparticipação do Estado nas despesas 
com o referendo local.

Artigo 2.º
Valores e atualização

1 — Os valores expressos em euros da verba por au-
tarquia (V) e do coeficiente de ponderação (A) são os se-
guintes no caso de referendos municipais:

a) V = € 219,39 + (€ 44,43 × número de freguesias);
b) A = € 0,02.

2 — Os valores expressos em euros da verba por au-
tarquia (V) e do coeficiente de ponderação (A) são os se-
guintes no caso de referendos de freguesia:

a) V = € 44,43;
b) A = € 0,02.

3 — Os valores referidos nos números anteriores são 
atualizados automática e anualmente de acordo com a 
taxa da inflação divulgada pelo Instituto Nacional de 
Estatística, I. P., relativa ao ano civil anterior.

Artigo 3.º
Confirmação de cabimento

A transferência da verba prevista no presente diploma 
é precedida de declaração de confirmação de cabimento 
orçamental emitida pela Direção -Geral do Orçamento.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de 
janeiro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Miguel Bento Martins Costa Macedo 
e Silva — Miguel Fernando Cassola de Miranda Relvas.

Promulgado em 1 de março de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 5 de março de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto Regulamentar n.º 28/2012
de 12 de março

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de Redu-
ção e Melhoria da Administração Central (PREMAC), afir-
mando que o primeiro e mais importante impulso do Plano 
deveria, desde logo, ser dado no processo de preparação 
das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objetivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objetivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de otimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a es-
trutura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerên-
cia e capacidade de resposta no desempenho das funções 
que deverá assegurar, eliminando redundâncias e redu-
zindo substancialmente os seus custos de funcionamento.

É neste contexto que se integra o presente decreto regu-
lamentar, que aprova a estrutura orgânica da Autoridade 
Nacional de Segurança Rodoviária.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 24.º da Lei 

n.º 4/2004, de 15 de janeiro, e nos termos da alínea c) 
do artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte:

Artigo 1.º
Natureza

A Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária, abre-
viadamente designada por ANSR, é um serviço central 
da administração direta do Estado, dotado de autonomia 
administrativa.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A ANSR tem por missão o planeamento e coorde-
nação a nível nacional de apoio à política do Governo em 
matéria de segurança rodoviária, bem como a aplicação 
do direito contraordenacional rodoviário.
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2 — A ANSR prossegue as seguintes atribuições:

a) Contribuir para a definição das políticas no domínio 
do trânsito e da segurança rodoviária;

b) Elaborar e monitorizar o plano nacional de segu-
rança rodoviária, bem como os documentos estruturantes 
relacionados com a segurança rodoviária, e bem assim 
promover o seu estudo, nomeadamente das causas e fatores 
intervenientes nos acidentes de trânsito;

c) Promover e apoiar iniciativas cívicas e parcerias com 
entidades públicas e privadas, designadamente no âmbito 
escolar, assim como promover a realização de ações de 
informação e sensibilização que fomentem uma cultura 
de segurança rodoviária e de boas práticas de condução;

d) Elaborar estudos no âmbito da segurança rodoviá-
ria, bem como propor a adoção de medidas que visem o 
ordenamento e disciplina do trânsito;

e) Fiscalizar o cumprimento das disposições legais sobre 
trânsito e segurança rodoviária e assegurar o processa-
mento e a gestão dos autos levantados por infrações ao 
Código da Estrada e legislação complementar;

f) Uniformizar e coordenar a ação fiscalizadora das demais 
entidades intervenientes em matéria rodoviária, através da 
emissão de instruções técnicas e da aprovação dos equipamen-
tos de controlo e fiscalização do trânsito, e exercer as demais 
competências que a lei, designadamente o Código da Estrada e 
respetiva legislação complementar, lhe cometam expressamente;

g) Contribuir financeiramente, em colaboração com a 
Direção -Geral de Infraestruturas e Equipamentos do Ministério 
da Administração Interna, para a aquisição de equipamen-
tos e aplicações a utilizar pelas entidades do MAI interve-
nientes em matéria rodoviária, segundo orientação superior.

3 — O regulamento dos apoios financeiros a atribuir a 
entidades públicas e privadas sem fins lucrativos, no âm-
bito do previsto na alínea c) do número anterior, é aprovado 
por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e da administração interna.

Artigo 3.º
Órgãos

1 — A ANSR é dirigida por um presidente, coadjuvado 
por um vice -presidente, cargos de direção superior de 1.º 
e 2.º graus, respetivamente.

2 — É ainda órgão da ANSR o Conselho de Segurança 
Rodoviária, abreviadamente designado por CSR.

Artigo 4.º
Presidente

1 — Sem prejuízo das competências que lhe forem con-
feridas por lei ou nele delegadas ou subdelegadas, compete 
ao presidente:

a) A representação pública da ANSR;
b) A aprovação e emissão de pareceres no âmbito das 

atribuições da ANSR;
c) A decisão administrativa no âmbito dos processos de 

contraordenações rodoviárias, nomeadamente no que diz 
respeito à aplicação de coimas, sanções acessórias e outras 
medidas disciplinadoras conferidas pelo Código da Estrada 
e outra legislação aplicável, com faculdade de delegação;

d) A emissão de instruções técnicas e recomendações 
destinadas às entidades fiscalizadoras em matéria rodovi-
ária e a outras entidades com responsabilidades na segu-
rança rodoviária e no processo contraordenacional estradal.

2 — O vice -presidente exerce as competências que 
lhe sejam delegadas ou subdelegadas pelo presidente, 
substituindo -o nas suas faltas e impedimentos.

3 — As competências de decisão administrativa previs-
tas na alínea c) do n.º 1 são delegáveis ou subdelegáveis 
nos dirigentes e pessoal da ANSR.

Artigo 5.º
Conselho de Segurança Rodoviária

1 — O CSR é o órgão de natureza consultiva que re-
úne os vários intervenientes a nível de trânsito, preven-
ção e segurança rodoviárias, com a seguinte composição:

a) O presidente da ANSR, que preside;
b) Os diretores das unidades da ANSR com competên-

cias na fiscalização e prevenção rodoviárias e na gestão e 
processamento das contraordenações;

c) Um representante da Guarda Nacional Republicana;
d) Um representante da Polícia de Segurança Pública;
e) Um representante do Instituto da Mobilidade e dos 

Transportes, I. P.;
f) Um representante da Direção -Geral da Saúde.

2 — O CSR pode convidar a participar nas suas reuniões 
outras personalidades ou entidades públicas e privadas com 
relevante atividade no domínio do trânsito, prevenção e 
segurança rodoviárias.

3 — Ao CSR compete:

a) Propor a orientação para os trabalhos a desenvolver em 
matéria de recolha e análise dos dados estatísticos referentes 
à sinistralidade rodoviária e validar os respetivos relatórios;

b) Elaborar estudos e emitir pareceres em matéria de trân-
sito, prevenção e segurança rodoviárias quando os mesmos 
sejam superiormente solicitados, designadamente quanto 
ao quadro de coordenação da ação fiscalizadora e aos pro-
jetos de regulamentação e outros normativos técnicos de 
aplicação do Código da Estrada e legislação complementar;

c) Acompanhar a elaboração dos planos nacionais e 
de outros documentos estruturantes relacionados com a 
prevenção e a segurança rodoviárias.

Artigo 6.º
Tipo de organização interna

A organização interna da ANSR obedece ao modelo de es-
trutura hierarquizada.

Artigo 7.º
Apoio administrativo e logístico

1 — Todo o apoio administrativo e logístico ao fun-
cionamento da ANSR é prestado pela Secretaria -Geral 
do Ministério da Administração Interna (SG) que gere, 
igualmente, o património afeto à Autoridade.

2 — Sem prejuízo da articulação que devem fazer os 
dirigentes máximos de ambos os serviços, a ligação entre 
a ANSR e a SG para efeitos do presente artigo faz -se entre 
um núcleo de apoio administrativo da ANSR e os serviços 
respetivamente competentes da SG.

Artigo 8.º
Receitas

1 — A ANSR dispõe das receitas provenientes de do-
tações que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado.
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2 — A ANSR dispõe ainda das seguintes receitas pró-
prias:

a) O produto das taxas devidas por serviços cuja presta-
ção seja de natureza obrigatória, de acordo com os valores 
a fixar nos termos do n.º 3;

b) O produto ou parte do produto das coimas aplicadas 
nos processos de contraordenação rodoviária no âmbito 
das competências da ANSR, nos termos da afetação que 
for determinada pelos diplomas legais que as instituem 
ou regulamentam;

c) O produto das custas fixadas nos processos de con-
traordenação;

d) O produto da venda de serviços de natureza não 
obrigatória, de publicações e de impressos;

e) Quaisquer outras receitas que sejam devidas à ANSR 
por lei, ato ou contrato.

3 — O valor das taxas relativas a serviços obrigatórios 
a prestar, direta ou indiretamente, pela ANSR, é fixado 
por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas da administração interna e das finanças.

Artigo 9.º
Despesas

Constituem despesas da ANSR as que resultem de en-
cargos decorrentes da prossecução das atribuições que lhe 
estão cometidas.

Artigo 10.º
Mapa de cargos de direção

Os lugares de direção superior de 1.º e 2.º graus e de 
direção intermédia de 1.º grau constam do mapa anexo 
ao presente decreto regulamentar, do qual faz parte in-
tegrante.

Artigo 11.º
Efeitos revogatórios

Nos termos dos n.os 1 e 2 artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 126 -B/2011, de 29 de dezembro, que aprovou a Lei Or-
gânica do Ministério da Administração Interna, considera-
-se revogado, na data de entrada em vigor do presente 
decreto regulamentar, o Decreto -Lei n.º 77/2007, de 29 
de março.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no 
1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de 
janeiro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Miguel Bento Martins Costa Macedo 
e Silva — Álvaro Santos Pereira — Paulo José de Ribeiro 
Moita de Macedo.

Promulgado em 1 de março de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 5 de março de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(mapa a que se refere o artigo 10.º)

Mapa de pessoal dirigente 

Designação dos cargos 
dirigentes

Qualificação dos cargos 
dirigentes Grau Número 

de lugares

Presidente. . . . . . . . . . . Direção superior. . . . . 1.º 1
Vice -presidente  . . . . . . Direção superior. . . . . 2.º 1
Diretor de unidade  . . . . Direção intermédia. . . 1.º 2

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 56/2012
de 12 de março

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respectivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Admi-
nistração Pública, no sentido de a tornar eficiente e ra-
cional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objectivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objectivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de optimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a 
estrutura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior 
coerência e capacidade de resposta no desempenho das 
funções que deverá assegurar, eliminando redundân-
cias e reduzindo substancialmente os seus custos de 
funcionamento.

Neste sentido e concretizando o esforço de racionali-
zação estrutural, promovendo o aumento da eficiência e 
reduzindo os custos, o Decreto -Lei n.º 7/2012, de 17 de 
Janeiro, que aprovou a Lei Orgânica do Ministério da Agri-
cultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, instituiu a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. 
(APA, I. P.).

A APA, I. P., resulta da fusão da Agência Portuguesa do 
Ambiente, do Instituto da Água, I. P., das Administrações 
de Região Hidrográfica, I. P., da Comissão para as Alte-
rações Climáticas, da Comissão de Acompanhamento da 
Gestão de Resíduos e da Comissão de Planeamento de 
Emergência do Ambiente.

O novo organismo recebe ainda a generalidade das atri-
buições do Departamento de Prospectiva e Planeamento e 
Relações Internacionais, com excepção das relacionadas 
com a coordenação e o acompanhamento dos instrumen-
tos de planeamento e do orçamento, do subsistema de 
avaliação de desempenho dos serviços e das relações in-
ternacionais.




